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PROJETO DE LEI N.° 
	

01 -0350/1997 

Dispõefet sobre a obrigatoriedade 	da 
existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de 
idosos e gestantes. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decret a: 

Art. 1° - Os estabelecimentos bancários que servem o público em 
geral, deverão, obrigatoriamente, possuírem nos locais atuais ou futuros de 
atendimento, assentos suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas 
e gestantes. 

Art. 2° - O não atendimento das disposições desta Lei sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 

a) multa de 10 (dez) £J! )e intimação para cumprimento 
das exigências da presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 

b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a 
persistência da irregularidade, a entidade financeira terá 
o seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 

Art. 3° - A competência para a fiscalização das disposições desta 
Lei e para a imposição das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR. 

SEÇÃO DE P,..."31,1j,(:) 

29 ABR 1997 
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Folha n o 	e92— 	da proc. 
n.o 	 3 5—ó  de 199 7—  

Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 
(trinta) dias. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 
	cte ogbiã PÁci94- 

r---  Vereador PAULO FFtAN E 
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Câmara Municipal de São Paulo 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de Lei visa assegurar às 

pessoas idosas e gestantes, as mínimas condições de preservação de saúde 

para suportarem a longa demora, dentro das agências bancárias, no 

procedimento de qualquer operação, como saques, depósitos, pagamentos de 

duplicatas ou débitos em geral. 

Ademais, acresce-se ainda, que a antecipação 

do horário de fechamento diário dos bancos das 16:30 para às 16:00 horas, 

ocasionou, mais afluxo de pessoas para serem atendidas em menos tempo, e, 

obviamente, mais demora no atendimento. 

Outrossim, a realização de qualquer obra não 

ocasionará, certamente, despesas relevantes às entidades financeiras, que 

recolhem mensalmente, substanciais somas em dinheiro, apenas com a 

cobrança de pequenos serviços prestados aos correntistas. 

E são sempre os idosos e gestantes que mais 

sofrem quando lhes é negado o respeito especial de que são merecedores. 

Portanto, obrigar os bancos a manterem 

assentos para uso destas pessoas, não é exigência absurda, mas apenas, além 

de uma questão de saúde, de uma obrigação da sociedade para com aqueles 

que labutaram tantos anos e nos transmitiram os ensinamentos fundamentais 

para nossa existência. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo n° 	3 50 

 

09  	05  97  	j2r  de 19  97 	 (a) 

 

  

   

Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assuntóonada consta: 

Em' 09-05-97 

'ADELINA CICONE 
Reg. 103.406 

ATM 

Com. de Const • Justiça 

LUIZ AREIAS DE CARVALHO 
Aml. Tom Leg. Chde - 

côa wn 
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	  
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 

ECONÔMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E FINANÇAS E OR-

ÇAMENTO SOBRE O PL 350/97, DE AUTORIA DO NOBRE VEREADOR PAULO 

FRANGE. 

Dispõe a propositura sobre a obrigatoriedade de existirem as=_ 

sentos nas dependências dos estabelecimentos bancãrios, para uso de ido-

sos e gestantes. • 	A propositura ampara-se nos artigos 13, inciso I e 160, inci- 

sos III e VII, da Lei Orgânica do Municipio. 

PELA LEGALIDADE 

Quanto ao merito, somos favorãveis por entender que a medida ' 

proposta atendera ao mínimo exigido de conforto para o cliente dos servi 

ços bancãrios.. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor. 

Sala das ComissO Reunidas, em 
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- COMISSÃO DE ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

COPIADO NA SESSÃO \ 
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RODÍZIO FOLHA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Fel!" LO-rt)   do poc. 
—TAQUIGRAFIA — 	 •o 191 

ORAD FI•■■ •,,.,--CONT. APARTE if 

'13.5.97 

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA 

morg. 12a. extra. 

REVISOR OPERADOR DISK CADERNO 

— I 350/57, do Vereador Paulo Frange (PDT), que dispo 

sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 

estabelecimentos bancdrios para uso de idosos e gestantes. Fase da 

discussão: la. Aprovação medianto voto favor&vel da maioria absoluta 

dos membros da Câmara. 
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RODÍZIO 

3 

FOLHA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
-TAQUIGRAFIA - 

TAQUÍGRAFO 

13.5.97 

Folha n.o 	.6-  	do goo. 
	do 19 

SESSÃO DATA 

mor. 12a.S.Etra. 

ORWCF=.1...........C.404~4RTE-••■■•■■••10 

OPERADOR DISK 

- figo hd oradores 

inscritos; optá encerrada . a diocussão. A votos. Os Sra. Vereadores fa... 

'vordveis permaneçam cem° eotão, os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa.) Estg apro- 

vado. 

Passemos ao item seguinte. 

REVISOR CADERNO 
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SUBSTITUTIVO No AO PROJETO DE LEI No 350/97 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos nas dependências 
dos estabelecimentos bancários, para 
uso de idosos e gestantes. 

PROVADO EM 2/. ISUJSOÀ SALTE 

15 MA1 1997 	* 

PRE 'DENTE 

A CÂMARA MUNICIPA DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1õ - Os estabelecimentos bancários que servemo público 
em geral deverão, obrigatoriamente, possuírem nos locais atuais ou futuros de 
atendimento, assentos suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e 
gestantes. 

Art. 2° - O não atendimento das disposições desta lei 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete 
Unidades Fiscais de Referência) e intimação para cumprimento das exigências da 
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias; 

b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a 
persistência da irregularidade, a entidade financeira terá seu alvará de 
funcionamento cassado pela autoridade municipal competente. 

Art. 3° - A competência para a fiscalização das disposições 
desta lei e para a imposição das penalidades dela decorrentes caberá à 
Secretaria das Administrações Regionais - SAR. 

Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
30 (trinta) dias. 	. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vi 
revogadas as disposições em contrário. 

ta de Ta publicação, 

Sala das Sessões, em 

PAULO FRANGE 
Ve ador 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÕMICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO DO AUTOR AO 
PROJETO DE LEI N° 350/97. 

• . A peça apresentada pelo autor do projeto original visa substituir índice 
econômico (UFM) extinto para a adoção de índice vigente nacionalmente (UFIR). 
Assim, não há óbices de ordem jurídica. 

PELA LEGALIDADE. 
Quanto ao mérito, a medida é de conveniência pública e nós, membros das 

Comissões de Mérito, somos favoráveis à iniciativa. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' 
—TAQUIGRAFIA — 

TAQUIGRAFO 

valq5 ria 

SESSÃO DATA 

_13b E. 15.5.97 

• s., 	• 

/\  

••••• • • CONT. APARTE. ■ORADOR. • 

OPERADOR 

PL 350/97, do Vereador'. Paulo Frange (PDT). DispC3e sobre 

a obrigatoriedade da existância de assentos nas dependancias dos esta-

belecimentos bancários para Uso de idosos e gestantes. Fase da discus-

são: 2. Aprovação mediante voto favorável dA maioria absoluta dos mem- 

bros da Cramara. 

REVISOR CADERNO DISK 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
-TAQUIGRAFIA - 	 _ 	!P 
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FOLHA 

2 

TAQUIGRAFO 

13 a O. 

SESSÃO 

15.5.97 

DATA • ORADOR 

OPERADOR DISK CADERNO REVISOR 

O SR. PRESIDENTE (Melo Rodolfo - PPB) - Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam como estio; os contrários, ou aqueles que desegarem 

verificaçrzto nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está apro 

vado. 

Passemos ao item seguinte. 

COD. 0596 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 

do processo n? 	1 	3  • -•'e" 	de 19. ty. 	 (a) 	  

À LEG.2 - Sra. Chefe: 

O Substitutivo de fls. oa foi aprovado em 
2a. discussão e votação na 139 Sessão Extraordinária de 15 de 

maio do corrente, estando em condições de ser enviado à sanção. 

16.05.97 

LIIIZ 2,314 	"ti &EMALHO 
Ameartor tecr.;co Leg. Chefe. 

A. T. RI. 

Sr. Cristino, 

Preparar ofício encaminhando copia autentica 

ao Executivo, preparar carta de lei e regis- 

tro. 

22/05/97 

	

MARGARE 	Es DA SILVA 

	

Chefe de 	TécnIca 111 
L772,1t3 

Sra. Chefe, 

Preparados os documentos conforme despacho de 

V.Sa. 	
22/05/97 

Scuza Santos 

O tal Legislativo 

COR mn IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP 
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juntado 	  nesta data, 	(9)  	 documento 	.5 	e papel para informaçâo, rubricado .S  

 

  

sob folha 

 

 

Em 	,1  , 00  ,  g  

(a) 
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São Paulo, OU de maio de 1997. 

18 - OF•LEG3 
OFICIO N.0311/1.997 

Senhor Prefeito. 

• 
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica 

da lei decretada pela Câmara em sessão de 13 de maio do 
corrente relativa ao Projeto de Lei n9  350/97, de autoria do 
Vereador Paulo Frange - que disp6e sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos nas -dependências dot estabelecimentos 
bancários, para uso de idosos' e gestantes. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

14/1i 
P - es 22.e 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

j css 
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18 - OF-LEG3 
OFICIO N.0311/1997 
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 15 DE MAIO 

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI 

N2 350/97). Disp5e sobre a obrigatoriedade da existência de 

assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 

uso de idosos e gestantes. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO 

decreta: Art. 12 - Os estabelecimentos bancários que servem o 

público em geral deverão, obrigatoriamente, possuir nos locais 

atuais ou futuros de atendimento assentos suficientes para uso, 

de preferência, de pessoas idosas e gestantes. Art. 22 - O não 

atendimento das disposiç5es desta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e 

setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) e intimação para 

cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 

(sessenta) dias; b) findo o prazo previsto na alínea ua i, e  

constatada a persistência da irregularidade, a entidade 

financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela 

autoridade municipal competente. Art. 32 - A competência para a 

fiscalização das disposiçOes desta lei e para a imposição das 

penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das 

AdministraçUs Regionais SAR. Art. 42 - O Executivo 

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 

52 - Esta lei entrará em vigor na data de tua publicado, 

revogadas as disposiç5es em contrário. Eu, .JPO.cr.itlia. , / - .tiza.Saotoo. 
Oficial Le2,13!a:Ivo 

Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia 
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fielmente de fls. do livro competente n9 49 e digitei. Eu, 

MARCPS ÊNI " 	NIPAb..., Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10- 
Assistente 	ia Técnica 

C" a con eri. São Paulo, 22 de maio de 1997. Chefe da Seção 

Técnica de Preparo e Registro de Do 11 entos 	Legislativos, ,  

MARGAR<4UNES DA SILVA 	 r00/1, 1,......, 	. ni ,4 t A-1-TAnn 	Diretora 	do 
• • • • Chefe ai Se'ao'réénicá llí . . . . Visto ' 

Di?4::; , - Tá:ir; ,: ,v: i.) ,,:;:t .r, f:. ■ . 7 
SU !glauco 

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São 

Paulo.- 

aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome; 
Henrique Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio 
Goulart; Carlos Neder. 

jcss. 
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LEI 142 
	

DE 	DE 	 DE 1997. 

Dispõe sobre a obrigato-
riedade da existência de 
assentos nas dependências 
dos estabelecimentos 
bancários, para uso de 
idosos e gestantes. 

Faço saber que a Cãmara, em sessão de 15 de 
maio de 1997, decretou a seguinte lei: 

Art. 12 - Os estabelecimentos bancários que 

servem o público em geral deverão, obrigatoriamente, possuir 

nos locais atuais ou futuros de atendiuento assentos 

suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e 

gestantes. 

Art. 22 - O não atendimento das disposições 

desta lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas 	e 

setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) e intimação 

para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 

60 (sessenta) dias; 

b) findo o prazo previsto na alínea - a -  e 

constatada a persistência da irregularidade, a entidade 

financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela 

autoridade municipal competente. 



Folha n.o 	 prw,• 

n.o 	5 .0 	f: 3 1977 
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Art. 32 - A competência para a fiscalização 

das disposições desta lei e para a imposição das penalidades 

dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações 

Regionais - BAR. 

Art. 42 - O Executivo regulamentará 	a 

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de maio de 

i997. 

O Presidente, 

jcss. • 
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CÂMARA MUNICIPAL
, 
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; 

São Paulo,  28 	de  maio 	de 19  97 *  
MEMORANDO 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  31 1197 ; de 

28-5-97 	, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	lei 

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2350/97  

de autoria do Vereador Paulo Frange, 

RECEBI ED1? 
5 /97' 

• 	Anexo: 
	

Miem C . *rata 
Oficial de Gabinete 

CÔO. 0553 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 

do processo ri °  

 

de 19 P#2 	Jt,  $96  (a) 

   

    

    

À ATM 
Sr. Assessor Chefe 

Encaminho a V.Sa. tendo em vista o veto total aposto pelo 
Executivo. 

16/06/97 

DA SILVA 
111 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



	

juntado S 	nesta data, 	  documento 6 	 e papel para informação, rubricado .5 	 

n? 
 C29,r0 	CX. 

SEGUE  ev\  

sob folha 5  
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GABINETE DO PREFEITO 

AAP 
iee4a a,%"2 tAneèof  

São Paulo,), dejk.»)40 de 1997 

°Pio Á oe. n.o 

(3  r97  
LIDO HOJE 
AS COMISSÕES DE: 

C-0"M n g)..?£ 	çi -1./4 p  
r' 

Senhor Pi-esidente 

- DOCREC 
1.5-0089/1.997 

rt. 

'agimo 	oo,  

- 

• 

• 

• 

• 	

1 6 Aen 1996 

	 en 	1.97• Pn d acusar o recebimento 
Ji 	Okit sirEriQ 	

111  : 
g.3/0311/1997, com 	qual Vossa 

Exc ^nc a encaminhou à sanção cópia autêntica da lei 
decretadaV por essa Egrégia Câmara, em sessão de 15 de 
maio do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei nQ 
350/97. 

De autoria do nobre Vereador Paulo 
Frange, o projeto dispõe sobre a "obrigatoriedade da 
existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários para uso, de preferência, de 
idosos e gestantes." 

Sem embargo dos elevados propósitos 
que nortearam seu ilustre autor, vejo-me na contingência 
de vetar o texto aprovado, nos termos do artigo 42, 
parágrafo lg da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
por -sua mani.J.2sta inconstitucionalidade. 

Com efeito, a matéria versada na 
propositura em foco se insere no âmbito de competência da 
União. 

Dispõe o artigo 192, inciso IV da 
Constituição Federal: 

"Art. 192 - O sistema financeiro 
nacional, estruturado de forma a 
promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos 
interesses da coletividade, será 
regulado em lei complementar, que 
disporá, inclusive, sobre: 
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IV - a organização, o funcionamento e 
as atribuições do banco central e 
demais instituições financeiras 
públicas e privadas." 
Por sua vez, a Lei federal nQ 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, que 
contempla a matéria relativa às 
instituições bancárias e creditícias 
e cria o Conselho Monetário Nacional, 
estabelece: 

\\k 
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"Art. 4Q - Compete privativamente ao 
Conselho Monetário Nacional: 

VIII - regular a constituição, 
funcionamento  e fiscalização  dos que 
exercem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicação das 
penalidades previstas;  (grifei) 
Dispõe, ainda, que: 
"Art. 10 - Compete privativamente  ao 
Banco Central da República do Brasil: 

VIII - exercer a fiscalização  das 
instituições e aplicar as penalidades 
previstas."  (grifei) 
Ou 	seja, 	as 	normas 	sobre 	o 

funcionamento das instituições bancárias são baixadas por 
Resoluções do Conselho Monetário Nacional e a 
fiscalização das mesmas é exercitada pelo Banco Central, 
a quem compete inclusive, aplicar as penalidades 
previstas na lei federal. 

Ora, 	ao ), estabelecer 	obrigações 
condicionadoras do funcionamento de estabelecimento 
bancário, pois prevê a cassação do respectivo alvará na 
hipótese de desatendimento às suas determinações, a 
medida aprovada invade esfera de atribuição privativa da 
União. \\ 	Portanto, por invadir matéria de 
competência de outro Poder, a proposição acha-se eivada 
de inconstitucionalidade, o que de pronto recomenda seu 
veto total. 

Não bastasse tanto, observo que a 
mensagem em tela, ao impor a empresas obrigação de 
carater meramente administrativo da empresa (colocar 
assentos destinados aos usuários), implica cercear seu 
funcionamento regularmente autorizado, assim ferindo 
frontalmente a garantia constitucional insculpida no 
artigo 170, parágrafo único, da Constituição Federal, de 
valorização da livre iniciativa e do livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independentemente de 
autorização de órgãos públicos. 

Observo, ainda, que ao atribuir à 
Secretaria das Administrações Regionais a fiscalização do 
cumprimento de suas disposições e a aplicação das 
penalidades decorrentes, o projeto em tela peca por vício 
de iniciativa, invadindo esfera de atribuição do 
Executivo. 

É o que se vê do artigo 37, parágrafo 
22, inciso IV da Lei Orgânica do Município, que atribui 
ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre: 

"IV - organização administrativa,  
serviços 	públicos 	e 	matéria 
orçamentária". (grifei) 
Contraria, ainda, o estabelecido pelo 

artigo 70, inciso XIV da mesma Lei Maior da Cidade, que 
confere ao prefeito competência para "dispor sobre a 
estrutura, a organização e o funcionamento da 
administração municipal..." 
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Também por esse .prisma o projeto 
aprovado padece de inconstitucionalidade, porquanto a 
transgressão dos dispositivos apontados caracteriza a 
invasão de competência do Legislativo sobre o Executivo, 
ofendendo o princípio de autonomia e harmonia dos 
Poderes, consagrado no artigo 22 da Constituição Federal, 
transposto para o artigo 62 de nossa Lei Orgânica. 

Face ao exposto, vejo-me compelido a 
apor veto total à 'medida aprovada, como efetivamente 

aponho. Assim sendo, restituo a cópia de 
início referida e devolvo o assunto à deliberação dessa 
Egrégia Câmara. 

Aproveito 	a 	oportunidade 	para 
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta 
consideração. 

rig19 1 
Pref 1to 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

DRCJ/sffs 
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OFICIO N.0311/1997 

eâmaifia "lucrar -- 	- 

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 15 DE MAIO 

DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 do Processo. (PROJETO DE LEI 

N2 350/97). Disp5e sobre a obrigatoriedade da existência de 

assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 

uso de idosos e gestantes. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO 

decreta: Art. 12 - Os estabelecimentos bancários que servem o 

público em geral deverão, obrigatoriamente, possuir nos locais 

atuais ou futuros de atendimento assentos suficientes para uso, 

de preferência, de pessoas idosas e gestantes. Art. 22 - O não 

atendimento das disposiç5es desta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e 

setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) e intimação para 

cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 

(sessenta) dias; b) findo o prazo previsto na alínea n a u e 

constatada a persistência da irregularidade, a entidade 

financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela 

autoridade municipal competente. Art. 32 - A competência para a 

fiscalização das disposiç5es desta lei e para a imposição das 

penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das 

Administraç5es Regionais - SAR. Art. 42 - O Executivo 

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 

52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposiç5es em contrário. Eu,  
Oficial Legisfativo 

Oficial Legislativo, padrão "GPA-9-B" extraí a presente cópia 
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âmara JiuuØeifde  

fielmente de fls. do livro competente ne 49 e digitei. Eu, 

. roiNos . ANT tolgeNIDAS  Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10- e 	• 	'Técnica 	' Assistente o 

C" a conferi. São Paulo, 22 de maio de 1997. Chefe da Seção 

Técnica de Preparo e Registro de Doc en os 	Legislativos, 
MARGARE4LINES DA SILVA 

Visto, 	. . 	 .M7-12.1 APr.) .... Diretora 	do 
Substituto 

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São 

i 
 

Paulo.- 

icss. 

• 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informayao. rubricado como folha n! 

—cro processo n• 3-50 de 19 97  17.,..k% 3.9Y 

À-  Comissão de CohStituição e Justiça: 

Para parecer quanto ao Veto Total: 

17.06.97 

LUIZ AREIAS DE 
Anum Técnico 

iL 

ALHO 
Clado. 
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Ao Nobre Vereador 

p ,fa relatar. 

Sala da 

3M 	..... 

givf.0 

Comissão de Constitui cão e Justi;,
.k,  

sente 

.• 	. 

• 14...:c..6btOu Tl a. .C•cyrrtn.io:.:: de • 

r.l:i)n:stituição e Juetiça• 

SEGUE 	  juntado 	 nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado 

sob folha 	  n .  

Em (e),..5  ./ . 719 
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PUBLIQUES EM 

li eárnam 	 ao---95a-t% 
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16 - p AR  

16-0882/1997 DA COM . •;;W DE CONSTITUIÇn _ 
E JUSTIÇA SODRE - U vn-ii TOTAL APOSTO O PROJETO DE LEI H2 
0350/97. 

O nobre Vereador Paulo Frange apresentou projeto de lei 
que disp2;e sobre a obrigatoriedade da existência de 
assentos, nas dependências dos estacionamentos bancários, 
para uso de idosos e gestantes. 
Foi apresentado um substitutivo pelo autor alterando o 
maior da multa em caso de descumprimento das disposiçes 
impostas, que foi apromado em 2A discuss'ão e .'ti;: ca na 
13A Sess .ão Extraordinária, realizada em 15 de maio de 
1997. 
Enviado ao Executivo, recebeu meto total por raz2;es de 
inconstitucionalidade. 
Álega o Sr. Prefeito que a matéria mersada na propositura 
se insere no âmbito da competência da Uni:ão, face ao 
disposto no artigo 192 da Constituiç'ão Federal, que 
delega 'a lei complementar atribuiç'ão para dispor sobre "a 
organizaç'ão, o funcionamento e as atribuiç;es do banco 
central e demais instituiç2;es financeiras páblicas e 
privadas" (inciso IV). 
Hos termos da Lei Federal ng 4.595/64, cabe ao Conselho 
Monetário Nacional "regular a constituiço, funcionamento 
e fiscalizaç'ão dos que exercem atividades subordinadas a 
esta lei, bem como a aplicaço das penalidades 
premistas", e compete primatimamente ao Banco Central da 
Repáblica do Brasil exercer a fiscalizaç'ão das 
instituires e aplicar as penalidades cabíveis. 
A propositura esbarra nos dispositivos citados ao premer 
a cassaço do alvará em caso de desatendimento 'as 
determina4'es que imp2ie 7  como também viola o princípio da 
livre iniciativa, consagrado no artigo 170 da Carta 
Magna. 
Por fim, ao atribuir 'a Secretaria das Administra0:ies 
Regionais a 	fisca1izaç4o 	do cumprimento 	de 	suas 
disposies e a aplicaço das penalidades dela 
decorrentes, o projeto incide em vício de iniciatima, ao 
dispor sobre organizaç'ão administratima, matéria 
resermada 'a lei de iniciativa do Sr. Prefeito. 
Em parte 	assiste 	raz"ão 	ao 	Sr. 	Prefeito, 	como 
demonstraremos a seguir. 
Com efeito, estabelece a Carta Magna que as normas 
referentes ao Sistema Financeiro Nacional sejam dispostas 
em lei complementar. 
Foi recepcionada a Lei W.?. 4.595/64 que trata do assunto e 
nos dispositimos citados nas razes de veto (art. 49., 
VIII, e 10 7  IX) é delegada competência ao Conselho 
Monetário Nacional para regular a constituiç'ão, 
funcionamento 	e 	fiscalizag:ão 	das 	instituices 
financeiras, bem como 	a aplicaç'ão das 	penalidades  

i7 	RELCOM 
17-0450/199 7  

dg~ 03S0-7 
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cabíveis e ao Banco Central do Brasil para exercer a 
fiscalizaç'ão das instituiçges e aplicar as penalidades. 
Concordamos com o Senhor Prefeito ao concluir que "as 
normas sobre o funcionamento das instituiçges bancárias 
s'ão baixadas por Resoluço do Conselho Monetário Nacional 
e a fiscalizaç'ão das mesmas é exercitada pelo Banco 
Central, a quem compete inclusive aplicar as penalidades 
previstas na lei federal". 
Entretanto, compete ao Município impor 	medidas que 
condicionam e restringem o uso e gozo de bens, atividades 
e direitos individuais, em benefício da coletimidade ou 
do prprio Estado. 
Pode faz-lo pois dispge do poder de polícia, inerente a 
toda Administraço, com amparo no artigo 160 da Lei 
Orgânica do Município. 
Tornar obrigat6ria 	a 	existincia de 	assentos 	nos 
estacionamentos bancários para uso de idosos e gestantes 

é medida relacionada 'a atividade financeira, esta sim 
intocável pelo legislador municipal, mas medida voltada 
ao bem-estar da coletimidade. 
Constitui atributo do poder de polícia a coercibilidade, 
ou seja, a 	imposiç'ão coatima das medidas adotadas. xf. -. 
málida, assim, a aplicaç'ão da multa de 447 (quatrocentos 
e quarenta e sete) UFIRs, em caso de descumprimento. 
N'ão pode prosperar, no entanto, a penalidade que importa 
na cassaç"ão do almará. 
)[.. que n"ão se justifica o fechamento de um estabelecimento 
bancário local por onde circulam milhares de pessoas 
diariamente, pelo descumprimento da obrigaç'ão que se 
pretende impor. 
Com o intuito de proteger os idosos e gestantes, é 
possível que um námero bem maior de pessoas seja 
prejudicado. 
:6.: desproporcional, portanto, a pena de cassaço de aluará 
de funcionamento. 
Existem márias leis municipais em vigor, editadas com 
base no poder de polícia e referentes aos 
estabelecimentos bancários, das quais citamosr.. 
a) Lei 11.209/92 - obriga as instituiçges financeiras e 
bancárias a afixarem em suas agi'Mcias e postos de seruiço 
cartazes onde constem os valores doS serviços cobrados; 
b) Lei 	11.248/92 	dispge sobre 	o 	atendimento 
preferencial a gestantes, m'ães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de 
serviço e similares; 
c) Lei 11.320/92 - proíbe o uso de c'ães nos seruiços de 
migilância ostensima de estabelecimentos bancários e 
comerciais abertos ao pt'll ....dico; 
d ) Lei 11.495/94 - obriga á instalaço, em bancos 
demais estabelecimentos de crédito, de sanitários 
bebedouros destinados aos usuários; 

dg/ut0350-7 
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e) Lei 11.727/95 - obriga os estabelecimentos bancários 
integrantes do sistema de "Caixas Eletrnicos" e aqueles 
que possuam seus prç;prios "Caixas", a manterem 
diuturnamente nos respectivos locais Corpo de Segurança 
para proteç'ão de seus usuários. 
Também assiste raz"ão ao Sr. Prefeito ao denunciar a 
ilegalidade do artigo 32 do projeto, que atribui 'a 
Secretaria das Administraçes Regionais - SAR competência 
para fiscalizaç'ão. 
que a Lei Orgânica reserva ao Sr. Prefeito iniciativa 

privativa para dispor sobre o assunto (art. 37, ri 22, IV, 
e 69, XIV). 
Por todo o exposto, esta Comiss"ão opinar. 
a) PELA MANUTENÇ'n DO VETO com relaç'ão 'a alínea "b" do 
artigo 22 e o artigo 3Q do substitutivo; 
b) PELA REJEIÇO DO VETO 	quanto aos ar igos 12; 22, 
alínea "a"; 4R e 52 do substitutivo. 
Sala das Comiss2;es Reunidas, 
COMISSn DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA, 

• 

dg/vt0350-7 
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CÓD. 0596 

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR 

OPERADOR REVISOR Ir CADERNO DISK 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- —TAQUIGRAFIA — 

16 04W 

RODÍZIO FOLHA 

A dagtaar 148 ord 

Discussão e votaçrto anicas do veto total aposto pelo 

Executivo ao PL 350/97, do Vereador Paulo Frange (PPB), 	que 

dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas 

dependencias dos estabelecimentos bancários para uso de idosos 

e gestantes. 

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Camara. 

Permanece em pauta ate votação final. 

DOCREC 89/97 



RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO 

■') 

'',44,4Nté 
• 

SESSÃO 

148 so 

DATA 

16.4.93 

- 

(C NT. APARTE  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO..." 
—TAQUIGRAFIA — 	 • .. 

ORADOR-  -  • • é 

OPERADOR 

4 
O SR PRESIDENTE  (Nela - Rodolfo - PPB) 	No ha orado- 

res inscritos; está encerrada a discussão. A votas. Os Srs. Vereadores. 

favoraveis a rejeição do veta permaneçam cama estao; as contrarias ou 

aqueles que desejarem verificaçao nominal de volaçao manifestem-se 

- agora. (Pausa) Registre-se a abstençao desta Presidà'ncia. Esta rejei- 

tado. Vai a promulgaçao. 

Passemos ao item seguinte: 

REVISOR CADERNO DISK 
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Papel para informaçao. rubricado corno folha n? • 3 ã 

 

3‘50 	 de 199Y- 17  , 04.... • do processo n•  (a) . 

À Leg.3 - Sr. Chefe: 

O Veto Total aposto ao presente projeto foi 

rejeitado na 148ã Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo 

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 

17.04.98 

BRENO 	NDELMAN 
Assessor Tpc.Leg. Chefe-Subst. 

ECEMIDO tI. 73 (7 

; 	 horas 

4. ,a 
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Sra. Soraia,, 

Preparar ofício comunicando ao Executivo a rejeição 
do veto total aposto à lei referente à presente pro 
positura. 

IOSÊ CRISTINO _SOUZA SANTOS 

Cheia de Se.;.10 Ttchica..111 

Su1;41.1tut.0  

Sr. *Chefe, 
Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa. 

-22/0 if/ 

SOR A LOCA 
1 

Av .  ér t 

. juntado. S  • 	neste data, 	  documento .9 	 e papel 1:■;re informaçâo, rubricado  *4..  SEGUE  NN.  

sob folhe . 5 	2. —a. 

 

En, 	/ o sY,  	5`z 

  

   

(a) 
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Fonte N o  32_  	 do proc 
No 	5O _de 19 

fur 	• "rio 

aff o &mala Atru1c0a 

São Paulo, DS de abril de 1998. 

18 - OF-LEO3 
OFICIO N.0430/1998 

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de abril 
do corrente, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa 
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 350/97 de autoria 
do Vereador Paulo Frange - que dispCie sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos 
bancários, para uso .de idosos e gestantes - cabendo a Vossa 
Excelência, de acordo com o Ç 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, a promulgação da referida lei. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

DOLFO 
e.23. ente 

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica do PL n2 350/97. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

SLF. 



Folha No ..33 .... ...do pród 
No .:3_510 d e 19c3 

O f e 

IsmERAtt 
Rrro SANTO FURTADO 

RF, 60014,l 

4 
São Pau10,...28 	de 	abria 	de 19 	ga... 

L 1.8 -..._0E-LFG3 ._ 	. 
OFICIO N.0430/1998 

Recebi ofício ' 	 de 

28/04/98 	comunicando ao Sr. Prefeito a rajeíçao 

do veto total 	aposto pelo Executivo à lei relativa 
	ao 

Projeto de Lei n2 350/97. 

• 

Anexo: 

••■ 

CÓD. 0553 

inópia xerográfica da cópia autõritioà. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? 3 1.1  

do processo n °  S 5 O 	de 19  c:54 	•/..9t 

Sra. Soraia, 

Ia) 

Juntar ao presente procésso o Of.ATL n2  109/98 
de 06.05.98. 

01 / o5 / 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Chefe de Eeção Técnica 111 

Substituto 

Sr. Chefe, 

Juntado ao presente processo o Of.ATL n2  109/98 de 
06.05.98, conforme despacho de V.Sa. 
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Em 	  05 	gy 



1 

 Folha N 0 ..... 2  51..._  do proc 
N o 	50  de 19  '3. 
O lune! 

de 1998 
LR; e‘Yeaa 

São Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 

Oftcio Á 3. 	n.o 

Senhor Presidente 

109/98 
- DOCREC 

• • ' 

Tendo em vista que o Projeto de Lei - nQ 

350/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de 

assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, 

para uso de idosos e gestantes deverá ser promulgado por 

Vossa Excelência, nos termos do disposto no S 7Q do artigo 

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me 

deste para comunicar que, para o referido diploma, foi 

reservado o número 12.640. 

Assim sendo, devolvo com o presente a 

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a 

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos 

de minha alta consideração. 

ei lk  
C LSO ITTA 
Pref ito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/rmn 

IEDIÇÁO DE ANAIS 

C u  t,1M i998 

-DL 10- 

SGM - 002 - DGM 



À Leg. 3; 

... ....... ... ........................... ..... 
s./ .............. ............ C 	......... v> ..... , 	....,... .............. 

13121..NO G ANDELM AN 

p (Assessor '1'ec. 
Leg. Chefe Suhat, 

A. 'F. M. 
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i8 - OF-LE03 
OFICIO N.031.1./1.997, e 	18 .. „ 	_  A afila, OF - I cij r.  
N.043  

Folha N o ..;,M0 	do proc 

N o .  3S0 	de 19  %4  
O funcionário 

0/1 998  

Cópia autêntica LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 15 DE MAIO 

DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 do Processo, (PROJETO DE LEI 

N2 350/97). Disp5e sobre a obrigatoriedade da existêncja de 

assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 

uso de idosos e gestantes. A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 

decreta: Art. 12 - Os estabelecimentos bancários queservem o 

público em geral deverão, obrigatoriamente, possuir nos locais 

atuais ou futuros de atendimento assentos suficientes para uso, 

de preferência, de pessoas idosas e gestantes. Art. 22 - O não 

atendimento das disposiç5es desta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e 

setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) e intimação para 

cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 

(sessenta) dias; b) findo o prazo previsto na alínea e 

constatada a 	persistência 
	

da irregularidade, 	a 	entidade 

financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela 

autoridade municipal competente. Art. 32 - A competência para a 

fiscalização das disposiç5es desta lei e para a imposição das 

penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das 

AdministraçUs Regionais - SAR. Art. 42 - O Executivo 

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 

52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposiç5es em contrário. Eu, .Josb.colp:Wspup.s.alote .. 
Oficial Legfs:Élvo 

Oficial Legislativo, padrão "GPA-9-B" extrai a presente cópia 



, Assistente de Chefia Técnica, padrão "GPA-10- 

Paulo, 22 de maio de 1997. Chefe da Seção C" a conferi, São 

,AANOS ANT 
Ikaststidé ; 

NIDAS 
'Técnica 

A\7,  

fielmente de fls. do livro competente 

JO!!: 

n2 49 e digitei. Eu, 

Técnica de Preparo e Registro de Do 	en os 	Legislativos, 
MARGARE4ÍgUNES DA SILVA  

• • *Chéfè 	SeO•o•Ttentea 111. • • • • Vistos 	• • AZIA, 	'   Diretora 	do 
Substituto 	 D:mt.r 

 
T!c ck Oopt ,;•cir. 

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São 

Paulo.- 

J() 
jcss. 

-2- 



SORAIA L 
Asai en 	cnico di 

1 

OSA 

" 

Sra. Soraia, 

Preparar ofício encaminhando ao Executivo cOpia 
autentica, preparar Carta de Promulgação e Lau-
da para publicação. 

Oti / 05 /91 

josn ansTINO U
ZA SANTOS 

Cllefe de Seco Técnica 111 
Substituto 

Sr. Chefe, 

• 

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa. 

01-1 05 / 97 

• 
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São Paulo, 	de 
	

de 1998. 

P  OFICIO N.0543/1998 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cápia autentica da Lei n2 
12.640, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara de acordo com 
o h 72 da artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que 
dispeie sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas 
dependências dos estabelecimentos bancários, para uso de idosos e 
gestantes. 

Valho-me da 	oportunidade para 	apresentar a 	Vossa 
Excelência os 	meus protestos 	de elevado 	apreço 	e distinta 
consideração. 

Nrt R1DOLF0 
F - esi ente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

• 

1  18 	OF-LEG3 

SLF. 



._........_. 

i Folha N o 33 	 do proc 

 •s
-
nário

A i lâmara mC0alae ao 
4a._ 

i o 
, 

OF-LEG3  
OFICIO N.0543/1998 

• 	Cópia autêntica. LEI N2 12.640 DE 06 DE MAIO DE 1998.  

(PROJETO DE LEI N2 350/97). (VEREADOR PAULO FRANOE). Dispi5e sobre a 

obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 

estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes. Melo 

Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 8 72 do artigo 42 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 

i2 - Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral 

deverão, obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de 

atendimento assentos suficientes para uso, de preferência, de pessoas 

•  idosas e gestantes. Art. 22 - O não atendimento das disposiçUs desta 

lei sujeitará a infrator às seguintes penalidades: a) muita de 477 

UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 

e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo 

de 60 (sessenta) dias; b) findo o prazo previsto na alínea 'i a ,. e  

constatada a persistência da irregularidade, a entidade financeira 

terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade municipal 

competente. Art. 32 - A competência para a fiscalização das 

disposiç6es desta lei e para a imposição da'; penalidades dela 



l• Folha N 0 __ 4‘ (O  	cio p2roc 
Noa  .m> 
O 	n ionário 	• 

aAmara Atmécoal a/e ao r  aufa 
"Iimmeemer14 

decorrentes caberá à Secretaria das Administraçties Regionais - SAR. 

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 

(trinta) dias. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposiçies em contrário. Câmara Municipal 

de São Paulo, 07 de maio de i998. O Presidente, a) Melo Rodolfo. 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 

40  07 de maio de i998. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini. 
Eu, 	ZJ s SATO 	  Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10- 

AssIstent3 da Chefia Técnica 

C" extraí a presente cópia fielmente 	do original e digitei. 

Eu, . 	 1 . 1 .0ficial Legislativo 	padrão 	"OPA-09-B" 	a 
dfldd LLJisIatIvo 

conferi. Sã Paulo, 07 de maio de i997. Chefe da Seção Técnica de 

JOSÉ CRTSTIN ,IOLIZA SANTOS 
Preparo e Registro 	de Documentos Legislativos, ... Chefe 'crá '&çZ;cs Tecnica•III- - 

Stibstfteo 

ViStO,............. 	 .... 	
Diretora do 	Departamento dos 

D:r TáJnir.0 a 0 , -,k0.1 -,1 7 
Serviços Legislativos da Camara Municipal de São Paulo.- 

SLF. 

aa) Nela Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento; 	Antonio 
Goulart; Ana Maria Quadros j Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria 
Helena 



âmara AlfliC0aide oeattio 

LEI M2 12.640 DE 06 DE MAIO DE 1998  
(Projeto de Lei n2 350/97) 

(Vereador Paulo Frange) 

DispOe sobre 	a obrigatoriedade 	da 
existência de assentos nas dependências 
dos estabelecimentos bancários, para 
uso de idosos e gestantes. 

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de Sáo 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Sáo Paulo, de acordo com o 
§ 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a seguinte lei: 

Art. 12 - Os estabelecimentos bancários que servem o 
público em geral deverão, obrigatoriamente, possuir nos locais atuais 
ou futuros de atendimento assentos suficientes para uso, de 
preferência, de pessoas idosas e gestantes. 

Art. 22 - O não atendimento das disposiçOes desta lei 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 

a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete 
Unidades Fiscais de Referência) e intimação para cumprimento das 
exigências da presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias; 

E) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a 
persistência da irregularidade, a entidade financeira terá seu alvará 
de funcionamento cassado pela autoridade municipal competente. 

Art. 32 - 	A competência para a 	fiscalização das 
disposiçOes desta lei e para a imposição das penalidades dela 
decorrentes caberá à Secretaria das AdministraçOes Regionais - SAR. 

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Câmara Municipal de Sáo Paulo, 07 de maio de 1998. 
O Presidente, 

, 

Publicada na Diretoria Geral da Câtara Municipal de Sáo Paulo, em 
07 de maio de 1998. 

O Diretor Geral, 

• 

• 
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MEMORANDO • 

	do pr-oc.:. f  . Folha N o 	_2.• . 
--- 

ii 
CÂMARA MUNICIPA O  NDE -i -5e g1 ai 

 funcionarrã. 

São Paulo,, .de  maio  

Recebi Oficio Leg. 3 ri* 543198, de 15/05/98 

encaminhando cópia autântica da Lei n* 12.640, de 06/05/98, promul 

gada pela Cretara noa termos do § 7* do Art. 42 da LOAISP, ref. ao  - 

PL na 350/97, de autoria do Ver. Paulo Frange. 

RECEBI EM: 
17/03- 19,r 

.Elie 	Pinha 
Oficial de abinete 

SGM/ATL 

e 

de 19 98'  

C00. 0553 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 

do processo n?   de 19 	 "22./  O 57   /...ta 	 

À A.T.M. 

Senhor Assessor Chefe, 

Para as devidas pravidencias. 

JOSE CRISTINO (4ZA SANTOS 
Chefe de Seção TecnIca llt 

SubztItuto 

AO DT. 94 _ SRA. CHEFE: 

$, C) , JIVAR O PRESENTE PROCESSO 
S)?. 

e .1 ii 	i%)F.I.MAN 

F..sees..cr T . Leg. Chefe Suhst. 
A. T. f■A. 

rAIVIEN 

i',4;UNIENTAÇA0 E INFORMAI 

CAO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Pruc. encerrado ci_ 

Arquivo era 	Ot.9 

O Func.' 
BENVINDO DANILO L. CARVALHO 

aseis 	ar amen ar 

fls. 

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP 
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SEGUE 	. juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 	  

Em 	  

(a) 	  
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